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NOTA TÉCNICA Nº 40/2022/SEI/COVIG/GGPAF/DIRE5/ANVISA

 

Processo nº 25351.903931/2022-26

 

 

I - Manifestação técnica da Anvisa  contendo
recomendações, nos termos do inciso I do § 6º-B
da Lei nº 13.979, de 2020, para atualização das
medidas de restrição do trânsito internacional de
viajantes  impostas para o enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância
nacional decorrente da pandemia de COVID-19.

II - Avaliação da  efetividade das estratégias  não
farmacológicas e da vacinação para o enfretamento
à pandemia de COVID-19.

 

1. RELATÓRIO

Trata-se de recomendações técnicas da Anvisa, nos termos do inciso I do § 6º-B da Lei nº
13.979, de 2020, para atualização das medidas de restrição do trânsito internacional de
viajantes  impostas para o enfretamento da emergência de saúde pública de importância
nacional decorrente da pandemia de COVID-19.

Para fundamentá-las, foram avaliados os dados disponíveis na literatura científica sobre a
evolução do cenário epidemiológico, sobre a  efetividade das estratégias  não farmacológicas e sobre
a eficácia da vacinação para o enfretamento à pandemia de COVID19. Adicionalmente, considerando a
necessidade de uma melhor governança pública, foram  analisadas as responsabilidades e
competências  legais das instituições  brasileiras no enfrentamento a emergências de saúde pública de
importância nacional.

As novas recomendações trazidas nesta Nota Técnica são direcionadas a todos os modais
internacionais de transporte de passageiros e foram motivadas pela evolução do cenário epidemiológico,
pela evolução do conhecimento sobre as estratégias de enfrentamento à pandemia e, em especial, pelo
avanço da vacinação da população brasileira.

 

2. ANÁLISE

Com a adoção do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) durante a Assembleia Mundial
de Saúde em maio de 2005, os Estados Partes concordaram em desenvolver, fortalecer e manter
capacidades básicas de saúde relacionadas à vigilância e à resposta em pontos de entrada designados
(PoE). O RSI atribuiu à Organização Mundial da Saúde (OMS) a responsabilidade de publicar, mediante
consulta aos Estados Partes, as diretrizes sobre o desenvolvimento de capacidades de resposta da saúde
pública (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2005).

O RSI foi internalizado no regramento jurídico nacional em 2009 pelo Decreto Legislativo
nº 395 e posteriormente promulgado pelo Decreto Presidencial nº 10.212, de 2020. Em seu artigo 18, o
RSI prevê que seja formulada uma política para viajantes, que pode incluir (a) examinar os comprovantes
de exames médicos e de quaisquer análises laboratoriais; (b) exigir exames médicos; (c) examinar os
comprovantes de vacinação e de outras medidas profiláticas; (d) implementar quarentena ou outras



28/03/2022 17:22 SEI/ANVISA - 1808155 - Nota Técnica

https://sei.anvisa.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2011536&infra_si… 2/28

medidas de saúde pública para pessoas suspeitas; (e) implementar isolamento e tratamento de pessoas
afetadas, quando necessário; (f) recusar a entrada de pessoas afetadas ou suspeitas no país (BRASIL,
2020; SENADO FEDERAL, 2009).

Porém, com o advento da pandemia de SARS-CoV-2, os países fizeram, geralmente de
forma unilateral, suas avaliações de risco, sem que houvesse uma coordenação pela Organização Mundial
da Saúde (DEVI, 2020). Decorrente dessas avaliações, foram adotadas medidas heterogêneas para
retardar a propagação da COVID-19 – incluindo regras que governavam viagens nacionais e
internacionais, socialização, uso de máscaras faciais, quarentena, isolamento e auto isolamento.

Depois de  transcorridos  mais de dois anos desde que os primeiros casos de COVID-19
foram identificados, os dados oficiais indicam mais de 450 milhões de casos e mais de 6 milhões de
óbitos notificados (UNIVERSITY OF OXFORD, 2022).

Pesquisadores ainda trabalham para encontrar regimes de tratamento eficazes para os
pacientes que contraíram a doença e, também, para entender os mecanismos de difusão do vírus e suas
possíveis novas variantes –  que podem alterar sua transmissibilidade e gravidade da doença –  para
prevenir futuros eventos semelhantes.

É certo que, com o avanço de instrumentos de saúde pública, especialmente o
desenvolvimento, em tempo muito curto, de testes para detecção do SARS-CoV-2 e de vacinas, o cenário
da pandemia tem sido modificado.

No entanto, restam ainda incertezas sobre o cenário epidemiológico, especialmente
considerando o elevado número de novos casos diários no mundo e, em especial, a existência de regiões
com grande quantidade de novos casos e baixa cobertura vacinal, que fornece um cenário propício para o
surgimento de novas variantes mais virulentas (JUNEJO et al., 2020; MAHASE, 2021; ROSER et al., 2020). 

Há  também incertezas decorrentes da evolução do vírus SARS-CoV-2, como o
aparecimento de novas variantes e subvariantes, destacando-se especialmente a sublinhagem  BA.2 da
Ômicron e, mais recentemente, a "Deltacron". Nesse cenário, mesmo  os países que adotaram uma
política de "zero Covid", como a China, têm tido dificuldades em conter rapidamente cada surto, tendo
em vista a velocidade com que a variante Ômicron e sua sublinhagem se espalham (REUTERS, 2022).

 

2.1. Medidas não farmacológicas adotadas no enfretamento à pandemia

Em resposta à COVID-19, os governos propuseram uma série de medidas antiepidêmicas e
preventivas em seus territórios, que não se basearam apenas no mapeamento da difusão da doença e
testagem. Foram impostas uma série de medidas classificadas como "não farmacológicos", destacando-se
o uso de máscaras faciais, o distanciamento físico  de, no mínimo, 1 metro entre pessoas, o
distanciamento social (restrições de locomoção e bloqueios, quarentena, isolamento e auto isolamento),
a higiene frequente das mãos, a desinfecção de superfícies, as testagens em massa, a triagem de
sintomas da COVID-19 e  a obrigatoriedade de viajantes internacionais preencherem declarações de
saúde.

Com a evolução do conhecimento, é possível afirmar que nenhuma dessas medidas,
isoladamente, é totalmente eficaz para impedir a transmissão do vírus. Em particular, a literatura
demonstrou que a combinação adequada das medidas não farmacológicas, em especial o isolamento
social, precisa ser implementada precocemente para ser bem-sucedida, dado que cerca de 80% de todos
os casos de doença COVID-19 são  considerados  leves  ou assintomáticos, mas os indivíduos afetados
podem espalhar vírus. Dessa forma, o auto isolamento foi considerado uma medida chave de saúde
pública (MOGHADAS et al., 2020a), e contribui para reduzir a pressão sobre os hospitais (ANAND et al.,
2021).

Desde o início da pandemia, a máscara de proteção facial tornou-se um equipamento de
proteção definitivo para os profissionais de saúde e para a população em geral. É possível encontrar na
literatura relatos de que as máscaras faciais foram responsáveis por conter a disseminação do vírus de
forma mais eficiente e adequada em países como Hong Kong, Coreia do Sul e Taiwan, especialmente
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devido às culturas locais, em que se espera que os habitantes usem máscaras rotineiramente (LEUNG;
LAM; CHENG, 2020).

Há também estudos que demonstram os benefícios das máscaras  para impedir a
transmissão da doença (LIU; ZHANG, 2020), mas a eficiência desses equipamentos de proteção individual
está diretamente vinculada a sua qualidade e características. Entre vários tipos, as máscaras do tipo N95
e PFF2 são as opções  mais adequadas, pois são capazes de filtrar  mais de 95% das partículas com
tamanho superior a 0,03 μm; enquanto máscaras cirúrgicas e caseiras oferecem proteção de cerca de
75% e 67%, respectivamente (GOLD et al., 2022). No entanto, é importante notar que as máscaras N95 e
PFF2 com válvulas de escape não são adequadas, pois o indivíduo infectado com COVID-19 pode expelir o
vírus facilmente durante a expiração e, eventualmente, infectar aqueles ao seu redor.

Muitos pesquisadores têm estudado o tempo em que o SARS-CoV-2 pode sobreviver em
uma variedade de superfícies porosas e não porosas por um longo tempo, tais como plástico (72 horas),
aço inoxidável (48 horas), papelão (24 horas) e cobre (4 horas) (KHANNA et al., 2020). No entanto, em
contraste ao consenso já estabelecido sobre a transmissão aérea e pelo contato físico entre pessoas,
ainda há incertezas sobre o papel das superfícies e demais fômites na transmissão do SARS-CoV-2. Parte
do problema se deve ao fato de que não se pode descartar a possibilidade de transmissão por fômites, e
a orientação de muitas Agências de Saúde sobre como lidar com superfícies não está clara (LEWIS, 2020).
Portanto, é comum o entendimento  de que a limpeza de superfícies visivelmente sujas seguida de
desinfecção ajuda a prevenir a transmissão de COVID-19. Recomenda-se, também, que sejam
concentrados esforços  na limpeza e desinfecção das áreas comuns onde pessoas podem entrar em
contato com  infectadas (CDC, 2022e). Dentre os principais agentes de desinfecção com eficácia
comprovada, estão o álcool isopropílico a 70%, o peróxido de hidrogênio a 0,5% ou o hipoclorito de sódio
a 0,1% (KAMPF et al., 2020; VAN DOREMALEN et al., 2020).

Uma combinação de medidas de distanciamento físico e isolamento social, se
implementada precocemente, pode ser eficaz na contenção da COVID-19. São exemplos dessas medidas
o controle de fronteiras para limitar a importação de casos, o incentivo ao distanciamento físico entre
pessoas, o estímulo ao trabalho em casa e, até mesmo, as mediadas do tipo bloqueio, conhecidas como
“lockdown”, adotadas por algumas autoridades públicas em casos de surtos descontrolados (KOH;
NAING; WONG, 2020).

As medidas de restrição de locomoção e lockdowns são geralmente eficazes na contenção
da COVID-19 em diferentes graus, dependendo dos seus níveis de abrangência. Um estudo publicado no
International Journal of Infectious Diseases estimou, baseado nos dados divulgados pelo Oxford COVID-19
Government Response Tracker, o impacto dessas medidas  na contenção da COVID-19. A partir dessa
análise, que abrangeu 142 países, concluiu-se que as proibições completas de viagens e todas as formas
de medidas de bloqueio foram eficazes na redução da média do número de reprodução variável no
tempo (Rt) nos 14 dias após o 100° caso. O estudo concluiu também que a veiculação de recomendações
para que a população ficasse em casa e os lockdowns parciais foram tão eficazes quanto os lockdowns
completos no controle de surtos (HALE et al., 2021). No entanto, essas medidas devem ser
implementadas cedo para serem eficazes. Com base no tempo médio observado em todos os países do
mundo, as medidas de lockdown são consideradas precoces se forem instituídas cerca de duas semanas
antes do 100° caso e as proibições de viagem uma semana antes da detecção do primeiro caso (KOH;
NAING; WONG, 2020). Ademais, isso permite concluir que, apesar da introdução de um número alto de
restrições, algumas restrições e o momento da imposição  podem vir a prover resultados
comparativamente melhores. Em particular, é relatado que o afrouxamento precoce das medidas de
restrição pode acarretar novas ondas de infecção muito mais cedo (RUKTANONCHAI et al., 2020).

 

2.1.1. Testagem para o controle da transmissão do SARS-CoV-2

A Organização Mundial da Saúde recomenda que os países tenham uma estratégia
nacional de testagem, com objetivos claros que podem ser adaptados de acordo com as mudanças na
situação epidemiológica, com os recursos e ferramentas disponíveis e com o contexto específico do país
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2021).
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A testagem possui um papel importante para conter a disseminação do vírus, uma vez que
permite identificar infectados e seus contatos próximos, de forma a isolá-los e interromper a cadeia de
transmissão da doença. Porém, apesar do desenvolvimento de novos e mais eficientes sistemas de
diagnóstico para detecção e quantificação rápida do novo coronavírus (SARS-CoV-2), que se tornaram
disponíveis comercialmente para profissionais de saúde e laboratórios clínicos, as tecnologias têm
limitações e apresentam muitos casos falso-positivos e falso-negativos, especialmente durante os
estágios iniciais da infecção (AFZAL, 2020).

A variante B.1.1.529 (Ômicron) foi relatada pela primeira vez à OMS na África do Sul em 24
de novembro de 2021. Mesmo com o grande número de mutações presentes nessa variante, dados
científicos demonstram que os testes de PCR disponíveis para detecção do SARS-CoV-2 mantêm-se
eficazes. Porém, vários laboratórios relataram que um teste de PCR amplamente disponível não é capaz
de detectar um dos três genes-alvo quando se trata da variante Ômicron. Essa característica do teste
acabou por se tornar um importante marcador para identificação preliminar da variante em amostras de
pacientes sob investigação epidemiológica (OMS, 2021).

Devido à sua facilidade de manuseio e rapidez na obtenção dos resultados, os testes
rápidos do tipo antígeno  se tornaram uma ferramenta de saúde pública amplamente usada para
detecção de infecção pelo SARS-CoV-2. Porém, decorrentes do aparecimento  de novas variantes,
surgiram preocupações que levaram à realização de estudos e pesquisas sobre a manutenção da eficácia
desses testes. As evidências até agora obtidas têm comprovado a capacidade contínua dos testes do
tipo antígeno para detectar variantes, inclusive a Ômicron (DE MICHELENA et al., 2022; SALCEDO et al.,
2022; STANLEY et al., 2022).

Pelas características da COVID-19, se um viajante realizar um teste em 72 horas antes do
embarque, e receber um resultado falso negativo, mesmo que seja infectado entrando no laboratório em
que irá se testar, ele terá 60% de chances de manifestar algum tipo de sinal ou sintoma da doença antes
do início da viagem. Portanto, com sorte, o infectado irá cancelar a viagem.

Se a pessoa receber um resultado “verdadeiro negativo” e se infectar ao sair do laboratório
onde realizou o teste, ela não deve começar a espalhar o vírus, na maioria dos casos, antes da chegada
ao seu destino de viagem. Portanto, alterar o teste de 72 para 48 horas antes da partida acarretaria,
potencialmente, permitir que o indivíduo com resultado falso negativo, comece a espalhar o vírus
durante o voo antes de desenvolver os sintomas. Por outro lado, essa redução aumentaria a
probabilidade de que uma pessoa subsequentemente infectada não se torne infecciosa durante a viagem
(ICAO, 2021).

Ao longo do período de pandemia, alguns países, como os Estados Unidos da América e
Reino Unido, reduziram o tempo máximo pré-embarque para realização dos testes de detecção do SARS-
CoV-2, de forma a oferecer maior proteção aos viajantes (CDC, 2022a; GOV.UK, 2022).

 

2.1.2. Eficácia das medidas não farmacológicas aplicadas aos viajantes para o enfrentamento à pandemia

Para auxiliar os tomadores de decisão, a partir de uma iniciativa da Organização da Aviação
Civil Internacional (ICAO), especialistas em saúde da aviação prepararam um Manual de Gestão de Risco
para medidas a serem adotadas em fronteiras internacionais. O documento foi construído com apoio dos
Centros de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos (CDC), do Centro Europeu de Doenças
Prevenção e Controle (ECDC), da Aerospace Medical Association (AsMA), dentre outros, e foi revisado
pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Nele estão descritos possíveis modelos para avaliação de
risco e exemplos simples de identificação da eficácia das medidas existentes, que foram derivados de
estudos científicos (ICAO, 2021).

Apesar de não haver documentos tratando especificamente de viagens realizadas por
outros modais de transporte, é pertinente que as estratégias de mitigação da transmissão da COVID-19 e
suas eficácias possam ser transpostas, mesmo que parcialmente, pois os mecanismos de transmissão da
doença permanecem os mesmos.
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O quadro 1, elaborado a partir  do Manual de Gestão de Risco da ICAO, traz um
levantamento da eficácia das medidas gerais e das estratégias pré-embarque e pós-chegada  para o
enfrentamento da pandemia.

 

Quadro 1. Estimativa da eficácia de medidas não farmacológicas gerais, individual e coletivas para mitigação da
transmissão do SARS-CoV-2.

Estratégia da mitigação Momento da
medida Eficácia estimada

Proibições irrestritas de viagens Vide seção 2.1 muito alta (100%)

Proibições de viagens selecionadas Vide seção 2.1 varia dependendo do critério de escolha do
País e a tempestividade da medida

Adotar medidas que impeçam indivíduos
infectados ou contatos próximos de viajar
(impedir viagens de pessoas que desafiam
as recomendações da saúde pública).

Pré-embarque alta

Isolamento de pessoas potencialmente
infectados por COVID-19 e quarentena de
contatos próximos

Pré-embarque alta

Testagem antes da partida Pré-embarque baixo para evitar a viagem de um indivíduo
infectado

Formulário de declaração de saúde
(verificação de sintomas e contatos) Pré-embarque muito baixo

Medição de temperatura Pré-embarque muito baixo
Boa ventilação dos ambientes que
frequenta Pré-embarque Médio

Quarenta de 14 dias após a chegada pós-chegada alto a muito alta (78-99%)
Coleta / compartilhamento de dados para
rastreamento de contato pós-chegada médio

Testagem PCR pós-chegada médio (40%)
Formulário de declaração de saúde
(verificação de sintomas e contatos) pós-chegada baixo

Escaneamento de temperatura pós-chegada Baixo
Quarentena de 7 dias seguidos de teste pós-chegada muito alta (94%)
Quarentena de 5 dias seguidos de teste pós-chegada alta (88%)
Teste pós-chegada e quarentena de 4 dias
seguido pelo segundo teste pós-chegada médio (69%)

Quarentena de 4 dias seguidos de teste pós-chegada médio (64%)

Teste antes da partida com quarentena
pós-chegada e teste

combinação de
pré-embarque e
pós-chegada

Atualmente sendo estudado. Os primeiros
modelos mostram taxas semelhantes à
quarentena

 

2.2. Vacinação para o enfrentamento à pandemia

Com o surgimento de imunizantes contra a COVID-19, muitos países inseriram a
comprovação do status vacinal como requisito para o ingresso de viajantes em seus territórios e, até
mesmo, como requisito para acesso da população a ambientes e eventos públicos.

Embora seja consenso na comunidade científica que as vacinas contra o SARS-CoV-2 sejam
uma estratégia potencial de saída da pandemia, o seu sucesso depende muito das propriedades das
vacinas e da aderência da população à vacinação.

 

2.2.1. Adesão às políticas de vacinação
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Várias vacinas eficazes contra o SARS-CoV-2 foram produzidas por diferentes instituições,
como BioNTech e Pfizer,  Janssen-Cilag, AstraZeneca e Sinovac. No entanto, apesar do otimismo natural
derivado da possibilidade de enfrentamento mais efetivo ao vírus, ainda não é possível descartar a
COVID-19 como uma questão de saúde pública. Várias questões ainda persistem e, em particular, espera-
se que a evolução do conhecimento científico esclareça algumas delas, mas é esperado também que
outras  permaneçam sem respostas por um longo período, como por exemplo, a duração da proteção
conferida pelas vacinas.

Para atingir a meta de imunidade da comunidade, é fundamental aumentar a aceitação
social da vacina. Uma pesquisa publicada pela revista Nature Medicine (LAZARUS et al., 2020) mostrou
que a aceitação da vacina está frequentemente associada à confiança nas autoridades públicas, tendo
sido obtidos resultados melhores em países asiáticos com forte confiança nos governos centrais. Essa
pesquisa também destaca que as diferenças na aceitação da vacina estão relacionadas à idade (as
pessoas mais velhas são mais propensas a aceitar) e nível de instrução e sexo. Da mesma forma que para
a máscara facial, a aceitação social das medidas contra a COVID-19 (que é fortemente dependente do
país considerado) é fundamental para aumentar a resiliência da população e o sucesso das medidas
adotadas, e então se espera fortemente que as atividades de divulgação e informação sejam realizadas
por todas as partes interessadas relevantes (ANAND et al., 2021).

No Brasil, que possui uma população que historicamente adere coletivamente aos
programas de vacinação, a cobertura vacinal em 09 de março de 2022, era de 84% da população com
pelo menos uma dose, mais 73% da população completamente vacinada, e quase 32% com uma dose de
reforço. Apesar do número de brasileiros completamente vacinados estar acima da média mundial (57%),
o Brasil ainda está abaixo de outros países sul-americanos, como Chile (90,4%), Argentina (80%), Uruguai
(78,6%), Equador (77,1%) e Peru (74,1%) (UNIVERSITY OF OXFORD, 2022).

 

2.2.2. Eficácia da vacinação para a redução da gravidade da COVID-19 e transmissão do SARS-CoV-2

O rápido espalhamento das variantes de preocupação Delta e da Ômicron pelo mundo tem
causado preocupações sobre a efetividade das vacinas contra essas novas ameaças.

No dia 08 de novembro de 2021, um relatório foi divulgado pelo departamento de saúde
do estado australiano de Nova Gales do Sul, que apontou que pessoas não vacinadas têm 16 vezes mais
probabilidade de serem internadas em unidades de terapia intensiva ou morrer de COVID-19. Os dados
mostraram que, naquele estado, apenas 11% das 412 pessoas que morreram do surto da variante Delta
durante quatro meses haviam sido totalmente vacinadas. A idade média dos falecidos foi de 82 anos.
Apenas cerca de 3% das pessoas em unidades de terapia intensiva receberam duas doses, enquanto mais
de 63% dos 61.800 casos detectados, entre 16 de junho e 7 de outubro, não foram vacinados. Os jovens
com duas doses de uma vacina apresentaram taxas mais baixas de infecção e quase nenhuma doença
grave, enquanto aqueles não vacinados nesta faixa etária apresentaram maior risco de desenvolver
COVID-19 e de necessitarem de hospitalização (RENJU JOSE, 2021).

As informações relatadas pelo departamento de saúde do estado australiano de Nova
Gales do Sul estão alinhadas com dados do Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) dos EUA,
que, em setembro de 2021, informou que indivíduos não vacinados tinham 11 vezes mais probabilidade
de morrer de COVID-19 do que aqueles que foram totalmente vacinados (STEENHUYSEN, 2021).

No Brasil, dados preliminares foram obtidos em estudo realizado no município de Serrana,
interior do Estado de São Paulo, que indicam que o controle da pandemia, mesmo sem vacinar toda a
população, foi obtido quando atingida a cobertura de 70% a 75% da população imunizada com a vacina
CoronaVac. Com essa cobertura vacinal, os casos sintomáticos de COVID-19 caíram 80%, as internações
86%, e as mortes 95% após a segunda vacinação do último grupo. A queda na incidência foi percebida
também no grupo que ainda não tinha completado o esquema vacinal (AGÊNCIA FAPESP, 2021). No
entanto, os dados obtidos no estudo de Serrana não podem ser extrapolados para o nível nacional, tendo
em vista a utilização de múltiplos imunizantes pelo Programa Nacional de Imunização, que, em estudos
clínicos, têm demonstrado diferentes eficácias. Ademais, restam ainda incertezas sobre a
imunogenicidade gerada pelas diferentes vacinas aplicadas na população brasileira.
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Em que pese ainda serem escassos os ensaios clínicos e os estudos observacionais sobre a
transmissão do SARS-CoV-2 por pessoas vacinadas, os estudos disponíveis indicam claramente que a
vacinação continua sendo a estratégia chave para o controle da pandemia de SARS-CoV-2, inclusive da
propagação de variantes, como a Delta (CHIA et al., 2021).

Um estudo publicado no New England Journal of Medicine, baseado em dados empíricos,
concluiu que a vacinação de profissionais de saúde está associada a uma diminuição nos casos
documentados de COVID-19 entre os membros de suas famílias. O estudo apontou que a taxa de
eventos, por 100 pessoas/ano, era de 9,40 antes da primeira dose de vacina e 5,93 depois de 14 dias da
primeira dose. Depois de 14 dias da segunda dose, a taxa em membros da família dos profissionais de
saúde foi ainda mais baixa, caindo para 2,98 casos por 100 pessoas/ano (SHAH et al., 2021).

Resultados obtidos em outro estudo, parametrizado com dados de transmissão, de
agravamentos e demográficos dos EUA, indicam que a vacinação pode ter um impacto substancial na
mitigação de surtos de COVID-19, mesmo com proteção limitada contra a infecção. Nesse estudo, a
vacinação reduziu a taxa de ataque geral de 9,0% para 4,6%, ao longo de 300 dias. A maior redução
relativa (54-62%) foi observada entre indivíduos com 65 anos ou mais. A vacinação reduziu, também,
significativamente as complicações de saúde, com redução de 63,5% das hospitalizações em enfermarias,
65,6% das internações em UTI e ainda 69,3% do número de mortes. Apesar dos bons resultados da
vacinação, o estudo concluiu que a adoção de medidas de intervenções não farmacológicas ainda é
essencial para atingir esses resultados (MOGHADAS et al., 2020b).

Um estudo realizado com dados obtidos em Wisconsin, EUA, demonstrou a ocorrência de
cargas virais semelhantes em amostras  coletadas por swabs nasais, de indivíduos vacinados e não
vacinados infectados com a variante Delta do SARS-CoV-2. Esses dados reforçam a necessidade da
manutenção de medidas de intervenções não farmacológicas, uma vez que confirmam a ideia de que os
indivíduos vacinados infectados com a variante Delta possuem potencial de transmitir o  SARS-CoV-2 a
outras pessoas (RIEMERSMA et al., 2021).

O surgimento da variante Ômicron levou a questionamentos sobre a eficácia das vacinas
em uso. A Agência de Segurança da Saúde do Reino Unido, em 14 de janeiro de 2022, informou que uma
terceira dose reduz o risco de hospitalização por infecção pela Ômicron em 92%. Pouco depois, no dia 21
de janeiro, os Centros de Controle de Doenças e Prevenção dos EUA (CDC) também afirmaram que uma
terceira dose reduziu a necessidade de atendimentos de pessoas infectadas com a Ômicron em prontos-
socorros ou de urgência com 82% de efetividade e de internação com 90% de eficácia (THOMPSON et al.,
2022).

Dentre os indivíduos que se testaram para COVID-19 nos EUA em dezembro de 2021, foi
menos frequente encontrar, entre os sintomáticos, pacientes que haviam recebido 3 doses da vacina
contra COVID-19 em comparação com pacientes não vacinados ou que haviam recebido apenas 2 doses.
Tais dados sugerem, também, que a imunização com 3 doses de vacina está associada à maior proteção
contra as variantes Ômicron e Delta, embora os dados também sugiram menor proteção contra a
Ômicron do que contra a Delta (ACCORSI et al., 2022). 

Ademais, estudos recentes sugerem que os sistemas imunológicos de praticamente todos
os indivíduos com respostas de células T CD8+ anti-SARS-CoV-2 devem reconhecer a variante Ômicron e
que o SARS-CoV-2 não desenvolveu extensas mutações de escape de células T (REDD et al., 2022).

Portanto, é possível afirmar que as novas evidências disponíveis têm reafirmado
a  efetividade  das vacinas contra a Covid-19, especialmente em reduzir o número de  hospitalizações e
mortes.

 

2.2.3. Comprovante de vacinação como medida de enfrentamento à COVID-19 em fronteiras

De acordo com a evolução do cenário epidemiológico e o desenvolvimento de novas
medidas de saúde pública, os países têm atualizado frequentemente suas medidas e, mais recentemente,
passaram a incluir a vacinação como uma delas.
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Como regra geral, os países têm adotado a vacinação como requisito para entrada de
viajantes em seus territórios, porém frequentemente aceitam apenas as vacinas aprovadas para uso em
seu território e aquelas aprovadas pela OMS (IATA, 2022). Resta, porém, pouca clareza sobre a aceitação
do esquema vacinal primário heterólogo, ou seja, quando são aplicadas doses de diferentes vacinas na
imunização inicial.

Os EUA, por exemplo, não recomendam a prática heteróloga para o esquema de vacinação
primário, mas, por outro lado, aceitam provas de vacinação emitidas em outros países que demonstrem a
sua adoção, desde que ambas as vacinas tenham sido aprovadas localmente ou pela OMS. Exigem ainda
que o intervalo entre as doses seja de, no mínimo, 17 dias (CDC, 2022).

Abordagem semelhante é adotada pelo Canadá, que adicionalmente considera um
indivíduo completamente vacinado caso ele tenha recebido três doses de uma vacina não autorizada em
seu território (ONTARIO MINISTRY OF HEALTH, 2022).

Há também relatos de que alguns países têm adotado como critério a necessidade de uma
dose de reforço para que seus cidadãos sejam considerados completamente vacinados. Exemplos são as
recentes mudanças observadas em Israel e no Barein, que passaram a considerar um indivíduo
totalmente vacinado aquele que recebeu uma dose de reforço, ou seja, o indivíduo que concluiu o
esquema vacinal primário e, depois de seis meses, recebeu mais uma dose da vacina (LIEBER, 2021; NG,
2021).

Devido às dificuldades de harmonização internacional, o Ministério da Saúde publicou a
Nota Técnica nº 55/2021-SECOVID/GAB/SECOVID/MS contendo recomendações para a complementação
do esquema vacinal contra COVID-19 para brasileiros com viagens para outros países com base nos
critérios regulatórios do país de destino. Tais recomendações preveem, inclusive, a possibilidade de o
viajante receber uma terceira dose de outro imunizante (esquema heterólogo) aceito pelo país de
destino (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a, 2021b).

 

2.3. Flexibilização das medidas de enfrentamento à pandemia

Países em todo o mundo estão começando a suspender as medidas que foram impostas
pela primeira vez em 2020 para retardar a propagação da  COVID-19 – incluindo regras para viagens
nacionais e internacionais, socialização, uso de máscaras, quarentena, isolamento e auto isolamento.
Essas mudanças têm provocado reações mistas na comunidade científica nacional e internacional.

Essas decisões são fundamentadas na ampliação da vacinação, pela queda das taxas de
infecção e reforçadas por estudos que sugerem que a COVID-19 causada pela variante Ômicron do SARS-
CoV-2, atualmente mundialmente dominante, é menos grave (DAVIES et al., 2022; HAY et al., 2022; THE
UNIVERSITY OF HONG KONG, 2021; UK HEALTH SECURITY AGENCY, 2022).

O governo do Reino Unido, por exemplo, anunciou em 21 de fevereiro, o fim de todas as
restrições decorrentes da COVID-19 na Inglaterra, alegando que vacinas e tratamentos passam a ser a
“primeira linha de defesa”. Com a medida, a maioria do público perderá o acesso a testes gratuitos e as
pessoas que forem infectadas não serão mais obrigadas legalmente a se auto isolar, sob uma estratégia
de “viver com covid” projetada para mudar o foco das intervenções governamentais à responsabilidade
individual (HM GOVERNMENT, 2022). Mas as medidas atraíram críticas de cientistas e líderes médicos
(UK SCIENTISTS AND MEDICS, 2022), apesar de alguma aceitação no sentido de reequilibrar as proteções
contra COVID-19 e reduzir custos (LIMB, 2022). Alguns especialistas alertam que o número de casos de
Ômicron ainda é alto para suspender as restrições, com risco de propagação do vírus e apoio insuficiente
para certos grupos de pessoas vulneráveis. Também houve a preocupação de que interromper os
pagamentos de apoio ao auto isolamento para pessoas de baixa renda ampliará as desigualdades,
enquanto a British Medical Association (BMA) e a NHS Confederation pediram a continuação de testes
gratuitos de COVID-19 para profissionais de saúde como medida de  proteção de  funcionários e de
pacientes (LIMB, 2022).

Os viajantes internacionais vacinados com destino à Inglaterra não necessitam mais
realizar testes de COVID-19 antes ou depois da viagem ou mesmo se submeter à quarentena na chegada.
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Porém, os viajantes não vacinados devem se submeter a um teste em até dois dias antes do embarque,
além de serem obrigados a agendar, e pagar antecipadamente, por um novo teste que deverá ser
realizado após admissão no país (GOV.UK, 2022).

O cidadão não norte americano ou que não é imigrante necessita apresentar comprovante
indicando que se encontra totalmente vacinado contra a COVID- 19 antes de viajar de avião para os
Estados Unidos a partir de um país estrangeiro (CDC, 2022a). Além disso, o viajante internacional precisa
fazer um teste viral COVID-19, independentemente do status de vacinação ou cidadania, no máximo 1 dia
antes de viajar de avião para os Estados Unidos. Deve apresentar o seu resultado negativo à companhia
aérea antes de embarcar no seu voo (CDC, 2022b). No entanto, o teste COVID-19 não é necessário para a
entrada por terra ou porto de entrada de balsa (CDC, 2022c). Apesar das mudanças nas regras norte
americanas, não houve alteração na exigência de usar máscaras no transporte público e em ambientes
fechados nos centros de transporte dos Estados Unidos (CDC, 2022d).

Em 1° de fevereiro de 2022, os países da União Europeia  acordaram uma abordagem
coordenada, que responde ao aumento significativo da cobertura vacinal e à rápida implantação do
Certificado Digital COVID da União Europeia. Com essa nova abordagem, as  medidas passam a
ser aplicadas considerando a situação individual em vez da situação regional, com exceção das áreas em
que o vírus circule a níveis muito elevados. Isso significa que o fator determinante para  circulação de
viajantes  entre países passa a ser a situação de cada  viajante em termos de vacinação, teste ou
recuperação da COVID-19 (EUROPEAN COUNCIL, 2022).

Desde 12 de fevereiro de 2022, os viajantes internacionais vacinados com destino à França
não precisam mais apresentar resultados de testes de COVID-19 realizados antes do embarque. A
comprovação da vacinação completa tornou-se suficiente, independentemente do país de origem. Os
viajantes não vacinados ainda são obrigados a apresentar o resultado do teste, mas as medidas na
chegada, como novo teste e isolamento, foram suspensas quando o viajante é proveniente de países da
lista com uma circulação moderada do vírus. Os viajantes não vacinados de países de maior circulação do
vírus devem continuar apresentando os testes pré-embarque e podem ser submetidos a um teste
aleatório na chegada à França, sendo que os que testarem positivo devem se isolar (MINISTÈRE DE
L’INTÉRIEUR, 2022). Além das medidas direcionadas aos viajantes, o uso de máscara no país deixará de
ser obrigatório em locais fechados, com exceção dos transportes públicos e dos locais onde o “passaporte
vacinal” não for exigido (FRANCE 24, 2022).

Outras nações, incluindo Polônia, Eslováquia e Islândia, removeram a exigência de usar
máscaras ao ar livre em público e relaxaram as regras de distanciamento social e físico, incluindo a
reabertura de boates e o aumento dos seus limites de capacidade (STOKEL-WALKER, 2022).

Na Suíça, as pessoas não precisam mais usar máscaras na maioria dos locais públicos. E
embora aqueles que testam positivo para COVID-19 devam se isolar por cinco dias, todas as outras
restrições foram suspensas. No entanto, relatos dão conta de que os testes de PCR realizados têm
demonstrado taxas de positividade de mais de 35% no país, e apenas sete em cada dez pessoas
receberam pelo menos uma dose de uma vacina, que é equivalente a mesma proporção de adultos do
Reino Unido que receberam as três doses. Além de suspender as restrições, alguns governos estão
reduzindo significativamente seus recursos de teste COVID-19, o que pode tornar mais difícil identificar
surtos de infecciosidade e detectar variantes, tendo em vista que os testes podem atuar como um
sistema de alerta precoce caso surja uma nova variante de preocupação. Dessa forma, é prudente que,
na impossibilidade de uma testagem mais ampla, a testagem regular permaneça em ambientes de alto
risco, como hospitais, casas de repouso e prisões (STOKEL-WALKER, 2022).

A tendência mundial de flexibilização das medidas tem sido acompanhada no território
nacional por governos estaduais e municipais. Alguns deles, por exemplo, têm editado decretos
suspendendo a obrigatoriedade do uso de máscaras faciais, medida já adotada em, pelo menos, 20 das
27 capitais brasileiras (https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-
noticias/redacao/2022/03/18/mascaras-como-esta-a-situacao-em-cada-capital-onde-ja-houve-
liberacao.htm). 

 



28/03/2022 17:22 SEI/ANVISA - 1808155 - Nota Técnica

https://sei.anvisa.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2011536&infra_… 10/28

2.4. Cenário epidemiológico

No Brasil, a variante Ômicron foi confirmada pela primeira vez no dia 30 de novembro de
2021 em São Paulo. Com a movimentação da população no fim do ano e a diminuição dos cuidados com
medidas não farmacológicos em dezembro e janeiro, observou-se um aumento exponencial do número
de casos de Covid-19 no Brasil.

Dessa forma, dentro da atuação de assessoramento que compete à Anvisa, cabe destacar
que o Brasil e o mundo vivenciaram um aumento de óbitos por Covid-19 causados pela disseminação da
variante Ômicron, o que agravou o cenário epidemiológico no final de 2021 e primeiros meses de 2022.
Conforme divulgado pelo Ministério da Saúde no Boletim Epidemiológico Especial nº 103 - Boletim COE
Corinavírus (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022), ao observar-se a evolução do número de casos novos
registrados por Covid-19 por semana epidemiológica (SE) nos cinco países mais afetados pela doença, é
importante considerar  que cada país está em uma fase específica da pandemia, ou seja, alguns
encontram-se em pleno  crescimento de casos, enquanto outros vislumbram um decréscimo desses,
conforme Figuras 1 e 2. 

 
Figura 1 - Evolução do número de novos casos confirmados de covid-19 por semana epidemiológica, segundo

países com maior número de casos.  

Fonte: Ministério da Saúde citando Our World in Data  (UNIVERSITY OF OXFORD, 2022)

 

Figura 2 - Evolução do número de novos óbitos confirmados de covid-19 por semana epidemiológica, segundo
países com maior número de óbitos.

Fonte: Ministério da Saúde citando Our World in Data  (UNIVERSITY OF OXFORD, 2022) 
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No que se refere à utilização de recursos assistenciais, conforme dados do Instituto de
Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde - ICICT da Fiocruz (FIOCRUZ, 2022b),
nenhum dos estados da federação se encontra com taxa de ocupação de leitos UTI Covid-19 para adultos
em alerta crítico, ou acima de 80% de ocupação, e apenas um  estado  com alerta médio, conforme
observa-se no gráfico 3.

 

Gráfico 3- Taxa de ocupação de leitos UTI Covid-19 para adultos.

Fonte: ICICT/Fiocruz (dados de 07/03/22). 

 

Apesar do aumento do número de casos observado em janeiro de 2022, esse pico não se
refletiu em mortalidade equivalente àquela observada em outros momentos, conforme observa-se
acima. Análise realizada no município do Rio de Janeiro verificou que a "taxa de internação entre idosos
não vacinados ou com vacinação incompleta foi 17 vezes a taxa de idosos internados com dose de
reforço. Entre pessoas de 12 a 59 anos, a taxa entre não vacinados ou com vacinação incompleta foi 10
vezes a taxa de internados com dose de reforço",  conforme  Boletim Epidemiológico de 24/01/2022
(PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2022). Achados como esse refletem a efetividade esperada para a
vacinação da população em um momento que atingimos a cobertura de 72% da população com esquema
primário completo segundo estimativa do ICICT/Fiocruz, porém também demonstram a necessidade de
manutenção das medidas de redução da transmissão do vírus SARS-CoV-2. Além da vacinação completa,
persiste a indicação da utilização de medidas não farmacológicas e isolamento dos casos suspeitos e
confirmados da doença.

Alguns levantamentos apontam que, em geral, de cada 10 paciente internados, 8 ou 9 não
são vacinados (INSTITUTO BUTANTAN, 2021) e os outros dois pacientes que são vacinados, na maioria das
vezes são extremamente frágeis, com comorbidades ou idosos. Tais dados reforçam a importância da
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vacinação e a centralidade dessa medida como balizador dos protocolos sanitários para controle da
disseminação do Sars-Cov-2. 

De acordo com a Nota Técnica 24, de 10 de fevereiro de 2022, do ICICT/Fiocruz (FIOCRUZ,
2022a), ainda existe no Brasil uma epidemia de não vacinados que lotam os hospitais, sufocam os
serviços de saúde e impossibilitam atendimento de outros problemas de saúde.  A desigualdade
geográfica na vacinação também é um problema urgente, de acordo com o documento. 

Destaca-se que a baixa vacinação facilita a circulação e surgimento de novas variantes e a
instalação destas novas variantes provoca maior mortalidade e internações na população, sobretudo na
parcela não vacinada.

Por sua vez, o Boletim do Observatório Covid-19 da Fiocruz, referente às SE 08 e 09 (de
20/02 a 05/03/22) (FIOCRUZ, 2022b), destaca que a “terceira onda” epidêmica no Brasil, com o
predomínio da variante Ômicron entre os casos, está em fase de descenso.  Este cenário se reflete
também na tendência de redução de internações e da ocupação de leitos de UTI.

Mesmo considerando a melhora de alguns indicadores, o documento ressalta que, como
nas demais ondas, a fase de queda, após o “pico” epidêmico, é mais lenta que a fase de ascensão antes
desse “pico”. Além disso, lembra que as tendências das curvas de taxa de transmissão, casos novos e de
óbitos são defasadas em alguns dias, devido à dinâmica da própria doença. Portanto, ainda não é possível
avaliar o efeito das festas e viagens recentes no período de carnaval, nem da flexibilização do uso de
máscaras e realização de eventos que promovam a aglomeração em massa que têm ocorrido em algumas
cidades brasileiras.

Por fim, o Boletim da Fiocruz reitera que o enfrentamento da pandemia envolve uma
combinação de medidas e conclama o princípio da precaução. Ao mesmo tempo em que é importante
ressaltar os indicadores positivos relacionados aos casos, internações e óbitos, considera  prudente a
manutenção das medidas de distanciamento social e uso de máscaras nos ambientes fechados onde não
há controle do total de vacinados ou em situações que envolvem grande concentração de pessoas.

Na Europa, segundo dados do Our World in Data da Universidade de Oxford, (UNIVERSITY
OF OXFORD, 2022) diversos países já dão sinal de diminuição do número de casos, que em sua grande
maioria são decorrentes da variante Ômicron.  No Brasil, a análise por Unidades da Federação aponta
que, assim como o observado na Europa, ocorreu uma elevação rápida no número de casos com um
período de atraso de cerca de um mês. Enquanto na Europa os casos pela variante Ômicron tiveram
aceleração nas notificações no início de novembro, no Brasil isso se deu de forma mais acelerada no
início do mês de janeiro (FIOCRUZ, 2022a). 

 

2.4.1. Incertezas sobre o cenário epidemiológico

 Restam ainda incertezas sobre o cenário epidemiológico, especialmente considerando o
elevado número de novos casos diários no mundo e, em especial, a existência de regiões com grande
quantidade de novos casos e baixa cobertura vacinal, que fornece um cenário propício para o surgimento
de novas variantes mais virulentas (JUNEJO et al., 2020; MAHASE, 2021; ROSER et al., 2020). Além disso,
mesmo os países que adotaram uma política de “Covid zero”, como a China, têm tido dificuldades em
conter rapidamente cada surto causado pela variante Ômicron do  SARS-CoV-2, tendo em vista a
velocidade com que ela se espalha (REUTERS, 2022).

A variante de preocupação Ômicron é atualmente dominante no mundo, respondendo por
99,9% de todas as sequências relatadas à base de dados internacional da Covid-19, a GISAID. A Ômicron é
composta por várias sublinhagens, cada uma delas sendo monitorada pela OMS e seus parceiros. Destas,
as mais comuns são BA.1, BA.1.1 e BA.2. A nível global, a proporção de sequenciamentos relatados da
linhagem BA.2 tem aumentado em relação a BA.1, apontando para uma possível vantagem seletiva dessa
nova sublinhagem (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2022). Os dados do Reino Unido certamente
ilustram a prevalência cada vez maior de BA.2, uma vez que os dados de sequenciamento obtido entre 27
de fevereiro e 6 de março de 2022 apontam que 68,6% dos casos eram decorrentes da linhagem Ômicron
BA.2, com apenas 31,1% da Ômicron BA.1 (CNBC, 2022). 
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Uma tendência de quedas no número mundial de casos era observada a partir da última
semana do mês de janeiro de 2022. No entanto, esse número voltou a subir a partir do dia 4 de março
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2022b; UNIVERSITY OF OXFORD, 2022). Na Europa, o número
crescente de casos tem sido atribuído à  sublinhagem  BA.2  da Ômicron e observa-se, especialmente,
aumentos drásticos no Reino Unido e na Alemanha, com registro  recorde de infecções diárias. Por sua
vez, França, Suíça, Itália e Holanda observam que as infecções voltaram a aumentar, auxiliadas e
incentivadas pelo relaxamento das medidas de enfrentamento ao coronavírus e pela disseminação da
sublinhagem BA.2 (CNBC, 2022; UNIVERSITY OF OXFORD, 2022). Apesar disso, ainda não se observou
reversão na tendência de queda do número de mortes (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2022b;
UNIVERSITY OF OXFORD, 2022).

Um levantamento feito pelo Instituto Todos pela Saúde (ITpS) mostrou que ainda não há
sinais de crescimento da sublinhagem BA.2 no Brasil. Na última semana analisada (6 a 12 de fevereiro),
98,9% dos casos positivos apontavam para a sublinhagem BA.1. Não obstante, a BA.2, sublinhagem que
causou uma recente alta de casos de Covid-19 na Europa e nos Estados Unidos, já foi detectada no Brasil.

Em 8 de março, a Organização Mundial da Saúde confirmou uma nova variante do vírus da
covid-19: a Deltacron. Esse nome foi escolhido  porque ela combina características genéticas de duas
outras versões do vírus, a Delta e a Ômicron. Os dados da sequência genômica completa da variante
Deltacron foram enviados à GISAID pelo Instituto Pasteur, da França. Via Twitter, a pesquisadora Maria
van Kerkhove, responsável pela gestão da Covid-19 da Organização Mundial da Saúde (OMS), afirmou
que a combinação de variantes era algo que se “esperava, especialmente face à intensa circulação da
Ômicron e da Delta” e destacou que a sua equipe está “monitorando e debatendo” a Deltacron.

A perspectiva de uma variante que combine duas das variantes mais contagiosas do
coronavírus pode parecer preocupante, mas os cientistas dizem que não há motivos para alerta. A
Deltacron não deve representar uma ameaça para a efetividade das vacinas. Além disso, o caso de
“Deltacron” relatado foi detectado em Soissons em janeiro de 2022, ou seja, caso se tratasse de uma
variante altamente transmissível, ela já teria se propagado de forma exponencial, o que aparentemente
não aconteceu (INEWS, 2022). Porém, dois casos relacionados à variante foram detectados em território
brasileiro, o que não permite descartá-la como uma possível ameaça (G1, 2022).

Portanto, tendo em vista as incertezas sobre o cenário epidemiológico, torna-se necessário
monitorar com cautela a evolução do número de novos casos nas próximas semanas.

 

2.5. Política nacional de fronteiras e controle migratório

Os primeiros casos no Brasil foram identificados em centros urbanos que se encontram
altamente conectados aos fluxos globais. Como consequência, entre as primeiras medidas anunciadas
pelo Governo Federal estava o cancelamento de voos oriundos de países com casos confirmados da
COVID-19.

Além das fronteiras aéreas, as territoriais, fluviais, marítimas e lacustres foram alvo de
maior atenção dos agentes federais, como parte da estratégia de contenção da chegada e circulação do
vírus em território brasileiro.

De forma geral, as fronteiras aquaviárias e terrestres foram objeto das maiores restrições
impostas pelo Governo Federal. Essas fronteiras foram fechadas para o fluxo de passageiros, com
algumas exceções, a exemplo da Ponte Internacional da Amizade e do tráfego de residentes fronteiriços
em cidades-gêmeas. Em ambos os modais, o transporte internacional de carga foi mantido, sendo
impostas medidas especialmente rigorosas para o transporte marítimo, como a determinação de
testagens de diagnóstico e quarentena de tripulantes e embarcações.

Porém, de acordo com documento publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada - IPEA, há menor disseminação da doença em estados que possuem fronteira terrestre,
particularmente naqueles menos conectados a redes globais de circulação e a interrupção do fluxo entre
cidades de arranjos transfronteiriços gerou escassez, principalmente, de produtos alimentícios e de
higiene (IPEA, 2020).
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Por outro lado, observa-se que, ao longo das atualizações das regras, foram impostas
medidas menos restritivas ao transporte aéreo, apesar das suas características inerentes, como a rápida
velocidade de deslocamento dos passageiros e a capilaridade global, que oferecem risco adicional para a
importação de casos de COVID-19 e de novas variantes.

Com a evolução do conhecimento, pode-se afirmar que as viagens aéreas estão associadas
à disseminação do vírus por meio de passageiros infectados e, potencialmente, por meio de transmissão
durante o voo. As evidências atuais sugerem que o SARS-CoV-2 pode ser transmitido durante a viagem da
aeronave, mas os dados publicados ainda não permitem uma avaliação conclusiva da probabilidade e
extensão (ROSCA et al., 2021).

A decisão pela adoção de restrições menos restritivas ao modal aéreo pode ser justificada,
apenas em parte, pela sua importância na cadeia de suprimentos nacional. Nessa seara, cabe destacar,
por exemplo, a não implementação da obrigatoriedade irrestrita da quarentena aos viajantes
internacionais, mesmo nos momentos de maior recrudescimento da pandemia, conforme
recomendações da Anvisa nesse sentido.

As regras para fronteiras nacionais, no contexto da pandemia de COVID-19, foram revistas
inúmeras vezes e, atualmente, a Portaria CC-PR/MJSP/MS nº 666, de 20 de janeiro de 2022, impõe o uso
de medidas não farmacológicas (testagem antes do embarque do viajante e o preenchimento pré-
embarque de declaração de saúde do viajante) e a vacinação como principais estratégias de mitigação do
risco de transmissão da COVID-19. Porém, ainda permanecem vigentes diferentes exigências entre os
modais de transporte (CC-PR/MJSP/MS, 2022).

 

2.5.1. Competências legais da Anvisa no enfrentamento à pandemia

O artigo 6º da Lei nº 8.080, de 1990, previu que são objetivos do SUS a execução de ações,
dentre outros, de vigilância sanitária; de vigilância epidemiológica; de saúde do trabalhador; e de
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica (BRASIL, 1990).

Por sua vez, o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE) foi instituído pelo
Decreto nº 78.231, de 1976, que atribuiu ao órgão central, ou seja, ao Ministério da Saúde, a
competência para estabelecer normas sobre a organização, procedimentos e funcionamento do Sistema,
principalmente no que concerne às atividades de investigação epidemiológica e profilaxia, específica para
cada doença, bem como no que se refere aos fluxos de informações (BRASIL, 1976).

Com o advento da Lei nº 9.782, de 1999, foi criado o Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária (SNVS) e a competência pela coordenação da vigilância sanitária foi transferida integralmente
da União para a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Além da execução e coordenação das
atividades de Vigilância Sanitária, a Lei nº 9.782, de 1999, atribuiu à Anvisa a execução da vigilância
epidemiológica exclusivamente em alguns ambientes, mais precisamente em portos, aeroportos e
fronteiras. O legislador também previu que a atuação da Anvisa no campo da vigilância epidemiológica
deve ser pautada por orientação técnica e normativa do Ministério da Saúde, coordenador do SNVE
(BRASIL, 1999).

Portanto, a Agência não dispõe de competência legal para normatizar medidas de
prevenção e controle das doenças ou agravos, tais como restringir a locomoção de pessoas ou mesmo
para disciplinar os critérios para operacionalização da medida de quarentena e isolamento fora das
infraestruturas de portos e aeroportos. Da mesma forma, não compete à Agência regulamentar e definir
medidas de prevenção de fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, tais
como programas de controle e monitoramento de agravos, políticas de testagem laboratorial ou
imunização da população. Assim, enfatiza-se que tais competências são do Ministério da Saúde por meio
da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS) e de sua política de descentralização das ações de
vigilância epidemiológica para estados e municípios.

No contexto da pandemia do novo Coronavírus, foi editada a Lei nº 13.979, de 2020. O seu
Art. 3º, com redação dada pela Lei nº 14.035, de 11 de agosto de 2020, previu uma série de medidas que
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podem ser adotadas pelas autoridades, no âmbito de suas competências, para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional (BRASIL, 2020).

A Lei nº 13.979, de 2020, definiu que as medidas de restrição excepcional e temporária,
por rodovias, portos ou aeroportos (inciso VI do caput do artigo 3º) são de competência conjunta dos
Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura. A adoção da medida
deve ser precedida de recomendação técnica e fundamentada da Anvisa, conforme inciso I do § 6º-B. Ou
seja, o legislador não imputou à Anvisa a possibilidade de decisão sobre a adoção de medidas de
restrição excepcional e temporária por rodovias, portos ou aeroportos.

 

2.5.2. Competências legais para o controle de migração em casos de emergências em saúde pública de
importância nacional definidas pelo Ministério da Saúde

A Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante
e do visitante, regula a sua entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas
públicas para o emigrante (Brasil, 2017a). O texto da Lei de Migração estabelece, em seu artigo 38, que
“as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteira serão realizadas pela Polícia Federal nos
pontos de entrada e de saída do território nacional”. Essa competência é igualmente prevista no Art. 144,
§ 1º, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988).

Tendo em vista a necessidade de regulamentar e esclarecer questões relevantes sobre a
operacionalização da Lei nº 13.445, foi publicado o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017
(BRASIL, 2017a). Nesse regulamento foi esclarecido sobre as atribuições da Polícia Federal e do Ministério
da Saúde nos pontos de entrada no país nos casos de emergências em saúde pública de importância
nacional definidas pelo Ministério da Saúde, conforme excerto abaixo.

 
Art. 171. Após entrevista individual e mediante ato fundamentado, o ingresso no País poderá ser
impedido à pessoa:

                                 (...)

XIV - que não atenda às recomendações temporárias ou permanentes de emergências em saúde
pública de importância nacional definidas pelo Ministério da Saúde.

                                 (...)

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV do caput, o fundamento para o impedimento de
ingresso será comunicado à Polícia Federal pelo Ministério da Saúde.” (grifos nossos)

 

É importante ressaltar que, nos termos da Lei nº 9.782, de 1999, a Anvisa atua sob
coordenação do Ministério da Saúde apenas no que se refere à  execução de atividades de vigilância
epidemiológica, previstas em normativos discutidos na subseção anterior. Portanto, faz-se mister
destacar que o § 2º artigo 6º da  Lei nº 8.080, de 1990, define a  vigilância epidemiológica  como um
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança
nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos. Logo, a conferência de
documentos de viagem previstos em Lei de Migração, seja ele de qualquer natureza, não faz parte do
conceito conhecido de vigilância epidemiológica (BRASIL, 1990, 1999).

Considerando a necessidade de serem cumpridas as leis e normativas vigentes, o controle
migratório compete à Polícia Federal, observando a apresentação dos documentos arrolados no art. 5º
da Lei nº 13.445, de 2017, cujo inciso IX indica justamente a possibilidade de que outros venham a ser
exigidos pelo Estado brasileiro. Alinhado a esse texto legal, o artigo 12 da Portaria Interministerial CC-
PR/MS/MJSP/MINFRA 666, de 2022, previu que as condições nela estabelecidas  constituem requisitos
para entrada de viajantes no País, e seu parágrafo único foi categórico ao estabelecer que a autoridade
migratória deve impedir a entrada no território brasileiro de estrangeiros que as descumprirem (BRASIL,
2017a, 2017b; CC-PR/MJSP/MS, 2022).
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Cabe também trazer à baila o fato de que a Lei nº 9.782, de 1999, que definiu o Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária e criou a Agência, delimitando suas competências legais, não previu que
qualquer decisão no controle migratório seria um ato administrativo complexo com a participação da
Anvisa. Da mesma maneira, a repatriação prevista no art. 49 da Lei nº 13.445/2017 por impedimento de
ingresso no território brasileiro em razão da não apresentação da documentação exigida na Portaria
Interministerial CC-PR/MS/MJSP/MINFRA nº 666, de 2022, não pode se dar por decisão da Anvisa.

Portanto, conforme a legislação vigente apresentada, cabe à Polícia Federal impedir o
ingresso de viajantes, na hipótese do descumprimento às recomendações temporárias ou permanentes
de emergências em saúde pública de importância nacional definidas pelo Ministério da Saúde. O
fundamento, conforme Art. 171, § 2º do Decreto nº 9.199, de 2017, para o impedimento de ingresso
deve ser comunicado à Polícia Federal pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2017b).

A Anvisa tem atuado ativamente na execução da vigilância epidemiológica nos pontos de
entrada onde possui equipes fisicamente presentes e utilizando servidores que executam outras
atividades em constantes forças tarefas. Apesar do bastante reduzido contingente de servidores, desde o
início da pandemia, quando identificados viajantes que não portam os documentos previstos na Portaria
Interministerial de Fronteiras, o fato tem sido comunicado à  Polícia Federal para que esta exerça suas
prerrogativas  de  autoridade migratória, que, dentre outras, está a de  impedir a entrada, em território
nacional, dos infratores. Essa atuação tem se dado em virtude do  espírito colaborativo necessário ao
enfrentamento da  pandemia de SARS-CoV-2 e, também, como forma de se fazer cumprir as regras
vigentes de imigração.

 

3. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

As pandemias historicamente demonstram que as civilizações e os sistemas de governo
não são infalíveis e que as comunidades precisam estar preparadas. A COVID-19 causou uma crise global
sem precedentes, incluindo milhões de vidas perdidas, sistemas de saúde pública comprometidos e
significativos impactos econômicos e sociais, afetando especialmente os mais vulneráveis (HALDANE et
al., 2021).

Diversas medidas adotadas na tentativa de controlar a transmissão viral têm sido
amplamente debatidas e é possível observar que as nações implementaram diferentes estratégias para
conter os casos de infecção (KHANNA et al., 2020). Apesar de nenhum país ter logrado êxito em impedir a
entrada do vírus e de suas variantes  em seus territórios, as medidas restritivas como distanciamentos
físico, bloqueios (lockdowns), detecção de casos, isolamento, rastreamento de contatos e quarentena de
contatos expostos  revelaram-se como as ações mais eficientes para controlar a propagação da doença
(COCCIA, 2021).

As medidas adotadas no Brasil foram aparentemente menos
restritivas quando comparadas a outros países, em especial quando se tratou da restrição de entrada no
país de viajantes provenientes de áreas de maior risco ou a imposição da quarentena aos
viajantes  internacionais. Apesar disso, observa-se pela curva de casos que a introdução e disseminação
de novas variantes em território nacional foram retardadas em comparação com outros países, indicando
que, dentre outros fatores, houve um  efeito positivo decorrente das demais medidas  adotadas nas
fronteiras.

Atualmente, os dados epidemiológicos e o contexto do sistema de saúde brasileiro indicam
uma tendência de redução dos impactos negativos da pandemia, o que tem levado alguns governantes
locais a suspenderem medidas de enfrentamento à pandemia, da mesma forma como tem sido feito em
países estrangeiros. No entanto, as incertezas apontadas na seção 2.4.1 dessa Nota Técnica demonstram
a necessidade de que as mudanças sejam realizadas com cautela.

Um estudo de modelagem matemática, publicado em junho de 2021 na revista The Lancet
Infectious Diseases, aponta que, em todos os cenários de vacinação que foram investigados, as previsões
destacam os riscos associados ao relaxamento precoce ou rápido das medidas de intervenção não
farmacológicas (MOORE et al., 2021). Portanto, apesar das recomendações descritas nesta Nota
Técnica,  as demais medidas não farmacológicas, tais como o uso de máscaras faciais, higienização das
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mãos e, sempre que possível, o distanciamento físico, especialmente nos ambientes fechados e em meios
de transporte coletivos, ainda são essenciais no enfrentamento à COVID-19.

 

3.1. Recomendações gerais - eixo comum aos modais aéreo, terrestre e aquaviário 

As recomendações a seguir foram avaliadas levando-se em consideração a necessidade de
se calibrar as medidas sanitárias relacionadas a viagens internacionais a partir do contexto
epidemiológico e de saúde do Brasil, para garantir que sejam proporcionais ao risco de saúde pública.
Assim, as recomendações da Agência consideram  a evolução do conhecimento científico, as melhores
práticas adotadas internacionalmente, os números da pandemia no Brasil e, especialmente, o avanço da
vacinação contra a COVID-19 na estrutura de gerenciamento de risco, bem como evidências atualizadas
sobre a eficácia e impacto de várias medidas de mitigação de risco adotadas mundialmente.

Após mais de dois anos da detecção dos primeiros casos de Covid-19 no Brasil, a imposição
ou a suspensão de medidas de enfrentamento à pandemia devem ser avaliadas de forma abrangente,
tendo em vista os seus possíveis efeitos positivos e negativos na saúde da população. Outrossim, a
imposição de qualquer medida  deve ser sopesada, de forma que  seja  proporcional  e restrita  ao risco,
além de não se prolongar por tempo maior que o necessário. Nesse período, diversas medidas sanitárias
foram adotadas não apenas no Brasil, mas em diversos outros países, permitindo-se a avaliação da
efetividade de cada uma delas de acordo com a especificidade do cenário pandêmico vigente.    

Assim, considerando os dados e informações previamente discutidos nesta Nota Técnica e
o atual cenário epidemiológico nacional de queda de casos e de mortalidade por Covid-19, é
entendimento da Anvisa, nos termos do inciso I do § 6º-B da Lei nº 13.979, de 2020, que há perspectiva
para revisão da atual política nacional de fronteiras, considerando-se um eixo comum, aplicável a todos
os modais, e medidas específicas de acordo com as particularidades de cada um deles, de modo a
permitir a flexibilização de algumas medidas hoje impostas e mantendo-se a devida segurança sanitária
para proteção da saúde da população.

Nesse sentido, a vacinação deve permanecer como o eixo central da política nacional de
fronteiras para todos os modais de transporte, devendo ser mandatória a comprovação de vacinação
completa para todos os indivíduos elegíveis que pretendam ingressar em território nacional. No entanto,
é necessário que seja evitado qualquer tipo de  discriminação dos  viajantes provenientes de áreas de
baixa cobertura vacinal e também dos indivíduos não elegíveis por questões de saúde ou de idade. Dessa
forma,  recomenda-se que esses viajantes não vacinados ou que não estejam completamente
vacinados  possam apresentar, em substituição ao comprovante de vacinação, resultado negativo para
Covid-19 em teste realizado em até 1 dia antes do embarque ou desembarque no Brasil. 

Ressalta-se que cabe ao Ministério da Saúde definir qual será o esquema vacinal primário
para fins de comprovação de vacinação completa.   

Ressalta-se que as medidas não devem ser avaliadas individualmente, mas sim de forma
conjugada às demais restrições e ao cenário epidemiológico vigente. Assim, considerando a maior
susceptibilidade à infecção, agravamento de saúde e transmissão do vírus por pessoas não vacinadas,
entende-se que ainda é pertinente a manutenção da testagem para esse grupo, visando minimizar o risco
de transmissão do Sars-Cov-2 em território nacional. Adicionalmente, pretende-se diminuir a
possibilidade de que viajantes não vacinados e infectados adentrem em território nacional. 

Ademais, sugere-se manter  as exceções em função da idade previstas no Anexo I da
Portaria Interministerial CC-PR/MS/MJSP/MINFRA nº 666, de 2022, no que se refere à testagem dos
indivíduos não vacinados ou não completamente vacinados. 

Ainda, no caso de indivíduos não vacinados ou não completamente
vacinados,  recomenda-se que a testagem seja realizada em até 1 dia antes do embarque ou
desembarque.

No que se refere às especificidades dos modais de transporte, seguem as recomendações
da Anvisa de forma segregada,  a fim de guiar as medidas cabíveis por parte do Comitê de Crise para
Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid-19 (CCSMI).
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Destaca-se que as recomendações dispostas nesta Nota Técnica podem ser revisitadas pela
Anvisa, em vista de mudanças no cenário epidemiológico ou diante da necessidade de adoção de
medidas sanitárias em fronteiras para salvaguardar a saúde da população.

 

3.1.1. Modal aéreo 

Atualmente, a entrada de viajantes no Brasil pelo modal aéreo encontra-se pautada na
tríade vacinação, testagem e preenchimento da Declaração de Saúde do Viajante (DSV), nos termos da
Portaria Interministerial CC-PR/MS/MJSP/MINFRA nº 666, de 2022. Não obstante, é entendimento desta
Agência que as restrições à entrada no país podem ser flexibilizadas, de modo a refletir a evolução do
conhecimento científico sobre a efetividade das medidas sanitárias de mitigação da disseminação do
Sars-Cov-2 e o cenário epidemiológico vigente.    

A vacinação, conforme exposto nesta Nota Técnica, é a principal ferramenta de
enfretamento à pandemia e, portanto, deve ser priorizada. Assim,  deve permanecer mandatória a
comprovação  de vacinação completa de todos os elegíveis que pretendam ingressar em território
nacional.

Cabe ressaltar que, com a ampliação da cobertura vacinal, é inadmissível que ainda haja
exceções direcionadas aos tripulantes de aeronaves, que são um grupo que possui grande contato com
passageiros em ambientes fechados por longos períodos de tempo. Dessa forma, recomenda-se que seja
excluída a exceção aos tripulantes de aeronaves prevista no Art. 6º da Portaria vigente.

Ademais, recomenda-se que sejam mantidas as exceções previstas no Art. 4º da referida
Portaria, a fim de dispensar a comprovação de vacinação aos indivíduos: I - com condição de saúde que
contraindique a vacinação, desde que atestada por laudo médico; II - não elegíveis para vacinação em
função da idade, conforme critérios definidos pelo Ministério da Saúde no Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Sars-Cov-2 (covid-19) e publicados no sítio eletrônico do
Ministério da Saúde; III - em virtude de questões humanitárias, na forma do art. 16; IV - provenientes de
países com baixa cobertura vacinal, conforme divulgação do Ministério da Saúde em seu sítio eletrônico;
e  V - brasileiros e estrangeiros residentes no território brasileiro que não estejam completamente
vacinados.

Durante a pandemia, a testagem foi adotada de forma conjugada a outras medidas
sanitárias, a fim de mitigar o risco de disseminação do Sars-Cov-2 e suas variantes em território nacional,
principalmente em cenário de baixa cobertura vacinal e altos índices de transmissão viral. Nesse
contexto, a medida cumpriu seu papel de forma aliada a outras restrições, em momentos mais críticos da
pandemia. Não obstante, as evidências mais recentes obtidas  após avaliação da efetividade das
diferentes medidas de restrição dão conta de que a testagem possui eficácia estimada baixa para evitar a
viagem de um indivíduo infectado, conforme Quadro 1 desta Nota Técnica. Portanto, com o avanço da
vacinação e melhora do cenário epidemiológico, e considerando-se as limitações da medida, é razoável
admitir a sua descontinuação na política de fronteiras. 

Tal recomendação é reiterada por posicionamento da OMS
(https://www.who.int/publications/i/item/WHO-2019-nCoV-Policy-Brief-Risk-based-international-travel-
2021.1), que também recomenda que medidas de teste e/ou quarentena para viajantes internacionais
devem ser implementadas de maneira baseada em risco, levando em consideração o status vacinal dos
indivíduos. A OMS ressalta que as políticas para testes e quarentena devem ser revisadas regularmente
para garantir que sejam suspensas quando não forem mais necessárias. Por fim, a OMS define que, se os
requisitos de teste e/ou quarentena forem suspensos para viajantes vacinados, deve-se  oferecer
alternativas de viagem para indivíduos não vacinados, como por meio do uso de testes de detecção. 

Sobre esse aspecto, por precaução, é pertinente que o cenário epidemiológico seja
observado por mais algumas semanas e que a suspensão de testagem dos viajantes vacinados seja
adotada desde que o cenário de redução do número de casos e de  mortes seja mantido. É
necessário monitorar, por mais tempo, os impactos do surgimento da subvariante BA.2 da Ômicron e de
outras variantes (ex. Deltacron). É necessário, também, que sejam observados os desdobramentos
do recente aumento do número de casos no mundo, em especial em regiões como a Europa e Ásia. Outro
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fator que deve ser monitorado, são  as possíveis  consequências  da suspensão de algumas medidas
de  enfrentamento  à COVID-19, como  do uso de máscara faciais em algumas localidades.  Dessa forma,
considerando-se a necessidade de cautela na flexibilização das restrições para entrada de viajantes no
Brasil e a conveniência de escalonamento da suspensão das medidas de acordo com suas respectivas
efetividades e com a necessidade de acompanhamento da tendência de melhora do cenário
epidemiológico nacional, propõe-se que a descontinuação da testagem prévia ao embarque ocorra,
preferencialmente, a partir de 1º de maio de 2022. Não obstante, há que se reiterar o papel do
Ministério da Saúde na avaliação do cenário epidemiológico nacional, devendo, nesse sentido, contribuir
na definição da data mais adequada para flexibilização das medidas sanitárias estabelecidas na Portaria
Interministerial vigente.     

Recomenda-se, também, que seja excluída a exceção aos tripulantes de aeronaves prevista
no  § 2º do  Art. 6º  da Portaria Interministerial nº 666, de 2022, mantendo-se para os tripulantes as
mesmas regras previstas para os demais viajantes. 

Por sua vez, conforme quadro 1 desta Nota Técnica, embora a DSV pré-embarque
tenha  uma eficácia estimada muito baixa para controle da pandemia,  os dados informados nas
declarações são utilizados pelas autoridades de saúde para outras finalidades, em especial como fonte de
informações sobre o viajante e a viagem por ele realizada. Em momento de alta taxa de transmissão viral,
com elevado número de novos casos no país, as informações constantes da DSV tiveram papel essencial
na orientação dos Centros de Informação Estratégica em Vigilância em Saúde (CIEVS nacional e locais)
para monitoramento de casos positivos para Covid-19 e seus contactantes, especialmente quanto às
medidas de quarentena e isolamento.

No entanto, cabe destacar que os dados fornecidos não possuem validação, nem mesmo
de identificação ou de destino do viajante, o que demandou significativos esforços adicionais para o
monitoramento da saúde de viajantes e de eventuais contatos próximos de casos confirmados de COVID-
19.

Cabe também esclarecer que  a regulamentação que dispõe sobre a disponibilização
sistematizada de informações antecipadas dos passageiros  pelas empresas aéreas às autoridades
aeroportuárias está fora das competências da Anvisa ou de qualquer outra autoridade de saúde.  

Sobre esse aspecto, o Ministério da Infraestrutura, por meio  do  Serpro (Serviço Federal
de Processamento de Dados), tem trabalhado em um Sistema Brasileiro de Informações Antecipadas de
Passageiros (SISBRAIP), o qual ainda não está em operação, para que a Anvisa, Vigiagro/Mapa (Ministério
da Agricultura,  Pecuária e Abastecimento) e Polícia Federal do Brasil tenham acesso aos dados do
API/PNR de voos nacionais e internacionais de forma mais facilitada. O SISBRAIP é fundamental para
o  SUS, pois trata-se de uma ferramenta que permitirá a realização da busca ativa e oportuna
de viajantes procedentes de áreas de interesse e atenção epidemiológica do Brasil e do mundo, de casos
suspeitos ou confirmados. 

Portanto, considerando-se a  perspectiva da disponibilização do SISBRAIP, o  cenário
epidemiológico atual e a avaliação da efetividade da medida, recomenda-se que a obrigatoriedade da
DSV seja dispensada de forma imediata. 

Ademais, no cenário epidemiológico atual, entende-se que os benefícios positivos da
quarentena na redução da transmissão do SARS-CoV-2 devem ser  equilibrados contra os riscos
relacionados de violação de direitos humanos, danos psicossociais e econômicos, interrupção de viagens
e comércio, reduções na movimentação de bens essenciais e mobilidade da força de trabalho. Portanto,
recomenda-se, também, a suspensão da medida de quarentena de viajantes não vacinados ao
ingressarem no país. Considerando-se a ampliação da cobertura vacinal e a tendência de melhora nos
números de novos casos e de óbitos por Covid-19 no Brasil, além da necessidade de testagem desse
público previamente à entrada em território nacional, não se justifica a manutenção da referida
restrição.  

Diante do exposto, apresenta-se a seguir resumo da proposta da Anvisa para alteração das
medidas de restrição de locomoção vigentes para o modal aéreo, a serem implementadas,
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preferencialmente, a partir de 1º de maio de 2022, à exceção da DSV, cuja suspensão pode ser
imediata.   

 

Estratégia de mitigação Ação Recomendações

Vacinação Manter
 

Mandatória a comprovação de vacinação
completa de todos os elegíveis

Declaração de saúde do
viajante - DSV Suspender de imediato 

 
Dispensar a exigência do preenchimento
pré-embarque da Declaração de Saúde

do Viajante
 

Testagem
 

Suspender apenas para os viajantes
vacinados, preferencialmente, a partir

de 1º de maio 

Mandatória para os viajantes não
vacinados ou não completamente

vacinados

Quarentena de viajantes
não vacinados ao

ingressarem no país
Suspender de imediato

 
Suspensão da medida, independente do

status de vacinação do viajante
 

 

3.1.2. Modal terrestre

Atualmente, a entrada de viajantes no Brasil pelo modal terrestre encontra-se pautada na
necessidade de comprovação de vacinação completa. Dessa forma, recomenda-se a manutenção da
priorização da medida, devendo ser  mandatória a todos os elegíveis que pretendam ingressar em
território nacional. 

Recomenda-se, também, que sejam incluídos os Brasileiros e residentes em território
brasileiro que não estejam completamente vacinados na lista de exceções previstas no Art. 8º da Portaria
Interministerial CC-PR/MS/MJSP/MINFRA nº 666, de 2022. No entanto, sugere-se que os grupos incluídos
nas exceções estejam preparados para apresentar  comprovante de testagem realizado em até de 1
dia  antes do embarque com destino ao Brasil, sob pena de sujeição às infrações previstas na Portaria
Interministerial vigente.

Diante do exposto, apresenta-se a seguir resumo da proposta da Anvisa para alteração das
medidas de restrição de locomoção vigentes para o modal terrestre, a serem implementadas,
preferencialmente, a partir de 1º de maio de 2022.  

 

Estratégia
de mitigação Ação Recomendações

Vacinação Manter

 
Mandatória a

comprovação de vacinação
completa de todos os

elegíveis
 

 
Testagem

 

Incluir previsão de que os viajantes não vacinados ou não
completamente vacinados estejam aptos a apresentar o resultado

do teste, preferencialmente, a partir de 1º de maio  

Mandatória para os viajantes
não vacinados ou não

completamente vacinados

 

3.1.3. Modal aquaviário 

De acordo com a Portaria Interministerial nº 666, de 2022, não está autorizado o ingresso
de viajantes de procedência internacional no Brasil pelo modal aquaviário. A exceção refere-se apenas
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aos trabalhadores do transporte de cargas, nos termos do art. 2º da Portaria. 

Nos termos do exposto nesta Nota Técnica, considerando-se a evolução da imunização e o
cenário epidemiológico atual, e de modo a promover o alinhamento entre as medidas sanitárias
aplicáveis aos diferentes modais, recomenda-se a reabertura da fronteira internacional aquaviária para
passageiros, aplicando-se as regras gerais previstas no item 3.1 desta Nota Técnica. 

Reitera-se que a vacinação é considerada como a principal ferramenta de enfretamento à
pandemia, devendo ser mandatória a comprovação  de vacinação completa de todos os elegíveis que
pretendam ingressar em território nacional. Por sua vez, os viajantes não vacinados ou que não estejam
completamente vacinados deverão apresentar comprovante de testagem realizado em até de 1 dia antes
do desembarque em território nacional.

Porém, entende-se pertinente que sejam previstas exceções à obrigatoriedade de
vacinação de forma semelhantes às elencadas nos  Art. 4º e 8º  da Portaria Interministerial CC-
PR/MS/MJSP/MINFRA nº 666, de 2022.

Destaca-se que a permissão para retomada de trânsito internacional de embarcações de
passageiros não deve impactar ou substituir  as medidas sanitárias já determinadas nas normativas
vigentes para suas operações. Desta forma, entende-se que as medidas que vierem a ser determinadas
por  Portaria interministerial são adicionais aos protocolos que esses transportes já cumprem em
território brasileiro. Assim, devido às suas características específicas, mesmo se autorizada  a
retomada  do  transporte internacional de passageiros pelo modal aquaviário, recomenda-se que as
operações de navios de cruzeiro permaneçam regulamentadas  pela Anvisa, nos termos da  Resolução -
RDC nº 574, de 2021. De forma equivalente, recomenda-se que sejam mantidas as  regras para o
transporte aquaviário de cargas dispostas na Resolução - RDC nº 584, de 2021, editada pela Anvisa.

Diante do exposto, apresenta-se a seguir resumo da proposta da Anvisa para alteração das
medidas de restrição de locomoção vigentes para o modal aquaviário, a serem implementadas,
preferencialmente, a partir de 1º de maio de 2022.  

 

Estratégia
de mitigação Ação Recomendações**

Vacinação
 

Incluir 
 

Mandatória a comprovação de
vacinação completa de todos os

elegíveis

Testagem
 

 
Incluir previsão de testagem para os viajantes não vacinados

ou não completamente vacinados, preferencialmente, a partir
de 1º de maio

 

Mandatória para os viajantes não
vacinados ou não completamente

vacinados

 
** Recomenda-se a manutenção das regras dispostas nas Resoluções RDC nº
574, de 2021, e RDC nº 584, de 2021, com as adequações regulatórias que se
fizerem necessárias em razão da política nacional de fronteiras vigente no
país.  

 

3.2. Considerações Finais​

A Doença de Coronavírus 2019 (COVID-19) continua sendo uma constante ameaça devido
ao surgimento de novas mutações do SARS-CoV-2 que acarretam problemas socioeconômicos. Um dos
problemas fundamentais é a preparação dos países para enfrentarem a crise pandêmica, de forma a
identificar e apoiar fatores associados à redução da mortalidade e ao incentivo da vacinação.

Um estudo conduzido por Coccia (2022) confrontou tais problemas desenvolvendo dois
índices básicos para medir o desempenho dos países para enfrentar ameaças pandêmicas. Em particular,
o Índice r (resiliência) detecta os países com melhor desempenho na redução do impacto negativo da
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mortalidade relacionada à pandemia de COVID-19 e o Índice p (preparação e prevenção) avalia os países
com melhor desempenho para apoiar vacinação para conter futuras ameaças pandêmicas e apoiar a
recuperação dos sistemas socioeconômicos.

O índice de resiliência é uma medida composta baseada em três indicadores associados à
COVID-19, dados por mortalidade média, ocupação hospitalar e ocupação de Unidades de Terapia
Intensiva por 100.000 pessoas, produzindo uma pontuação geral. O índice de preparação e prevenção é
uma medida composta de dois indicadores relacionados às vacinas COVID-19 (ou seja, doses de vacinas
administradas e vacinas totais por 100.000 pessoas), produzindo também uma pontuação geral de
desempenho.

A aplicação desses índices em um estudo de caso de países europeus, com área
socioeconômica homogênea, revela que todos os países possuem fraquezas e nenhum país está
altamente preparado para lidar com uma grande epidemia ou pandemia. Além disso, os resultados
sugerem que os países com melhor desempenho para lidar com a crise da pandemia de COVID-19 têm
um tamanho populacional menor ou melhor governança pública, associados a altos gastos em seus
sistemas de saúde (COCCIA, 2022).

Logo, para melhorar a resposta nacional à ameaças  pandêmicas, é  necessário que seja
melhorada a governança pública brasileira, de forma que que  as instituições que atuam nas  fronteiras
brasileiras trabalhem  de forma coordenada  e complementar, dentro de suas competências legais. Para
que isso aconteça, é necessário envidar esforços na melhor definição de responsabilidades e, também,
aumentar os investimentos nos recursos humanos que atuam em vigilância epidemiológica (Ministério da
Saúde, Anvisa e Secretarias dos Governos Estaduais e Municipais), no controle a migratório (Polícia
Federal e Ministério da Justiça e Segurança Pública) e na atenção à saúde (Ministério da Saúde e
Secretarias de Saúde de Governos Estaduais e Municipais).

Para mitigar riscos de  ingresso de novas variantes no país é necessário investir, também,
em capacidade básica e de emergência de saúde pública para vigilância e resposta em pontos de entrada
de portos, aeroportos e passagens de fronteiras terrestres. É necessário o investimento na formulação, na
implementação e na readequação de planos de contingência em função do contexto
epidemiológico  nacional e internacional. Para que isso aconteça, é imprescindível a  participação
mais  efetiva dos  principais atores públicos e privados que desempenham suas atividades nessas
localidades, a fim de ajustar e implementar rapidamente medidas  proporcionais ao contexto
epidemiológico.

Cabe destacar que ainda há questões em aberto, que precisam de atenção, tais como a
duração da proteção vacinal e as possibilidades e consequências da reinfecção pelo SARS-CoV-2. Além
disso, pode existir a possibilidade da sazonalidade do surto, com impacto ainda longo e necessidade de
adaptação. Portanto, além das medidas de intervenção, também deve-se envidar esforços para que haja
o aumento da aceitação social de medidas de proteção, em especial da vacinação.

Os governos que desejam manter suas economias abertas devem investir em campanhas
de divulgação de informações públicas sobre a COVID-19 e incentivar os cidadãos a sempre aderirem aos
protocolos de saúde em vigor, evitando que a população seja tomada pela complacência. Assim como a
gripe sazonal, a COVID-19 pode coexistir com humanos por um longo tempo (TANG; COMISH; KANG,
2020), portanto, as políticas de testagem regular da população e de monitoramento genômico não
devem ser abandonadas.

É fundamental destacar que vivemos em um mundo onde a desigualdade social deve ser
contabilizada para combater com sucesso a pandemia. Nesse quadro, a distribuição equitativa de vacinas
para países de baixa e média renda pode representar um passo efetivo e concreto (ANAND et al., 2021)
para proteção ampla à vida humana e para a mitigação dos riscos do surgimento de novas variantes de
interesse ou de preocupação.

Por fim, reitera-se que as recomendações dispostas nesta Nota Técnica podem ser
revisitadas pela Anvisa, em vista de mudanças no cenário epidemiológico ou diante da necessidade de
adoção de medidas sanitárias em fronteiras para salvaguardar a saúde da população.
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